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	PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME


	Nota Técnica N. 3/2014/CME/MS

Assunto: Lei Nº 5.311 de 26 de março de 2014, que “Dispõe sobre a criação do Programa de identificação e Tratamento de Dislexia na Rede Municipal de Ensino de Campo Grande e da outras providências”.
I - Introdução
O Colegiado em reunião ordinária de abril, ao tomar ciência da referida Lei, por decisão em reunião Plenária, compôs uma comissão Bicameral que esteve reunida em 08/04/2014 e 14/4/2014, para estudo e apreciação da matéria, com representantes dos seguintes segmentos: CME, Fórum Permanente de Educação infantil, UFMS, UEMS, Aliança pela Infância, SEMED e ACP. 
II – Contextualização
A comissão se manifesta sobre o referido documento, mediante as seguintes considerações:
O Brasil se destaca nos últimos anos pelos avanços relacionados à efetivação do direito de todos à educação, estabelecido pela Constituição Federal de 1988 e fundamentado no paradigma da inclusão, nos direitos humanos e na articulação entre o direito à igualdade e à diferença, sobre os quais abriram caminhos para a transformação dos sistemas educacionais em sistemas educacionais inclusivos. 
A concepção de educação inclusiva que orienta as políticas educacionais e os atuais marcos normativos e legais rompe com uma trajetória de exclusão e segregação das diferenças, orientando para organização de práticas educativas que garantam a igualdade de acesso e permanência na escola, por meio de disponibilização de recursos, de apoio e serviços àqueles que necessitarem.

A educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão. Essa problematização explicita os processos normativos de distinção de alunos em razão de características intelectuais, físicas, culturais, sociais e línguísticas, estruturantes do modelo tradicional de educação escolar.
Esse posicionamento é de extrema importância, visto que ao longo da história da educação, o desenvolvimento da medicina nos séculos XVIII e XIX e da biologia, promoveu as classificações para os alunos que apresentavam dificuldades de aprendizado. Dentre elas, a que vem com mais força é a dos “anormais”. As causas da anormalidade eram procuradas em defeitos orgânicos. Assim, a dificuldade em aprender começou a ser caracterizada e tratada como anormalidade.
Na educação brasileira não ocorreu de forma diferente, na busca pelas justificativas para o insucesso escolar das crianças, a partir da década de 1920 surgiram as clínicas de higiene mental escolar, cujo objetivo era desenvolver um trabalho preventivo para que, segundo Patto (1996) fosse possível “estudar e corrigir os desajustamentos infantis” (grifos da autora). Assim, através de diagnósticos precoces poder-se-ia fazer uma intervenção de modo a minimizar tais problemas. Uma das medidas interventivas foi à criação das classes destinadas aos alunos considerados mais fracos, que se diferenciava dos modelos pedagógicos utilizados nas classes destinadas aos anormais. Estas classes mais fracas eram exclusivamente para as crianças que apresentavam dificuldades em aprender, oferecendo-lhes um trabalho pedagógico mais específico.
Esse pressuposto desencadeou uma cultura de medicalização e  patologização dos sujeitos,  que de acordo com Moysés e Collares (1986, p. 10)

A medicalização de uma questão consiste na busca de causas e soluções médicas, a nível organicista e individual, para problemas de origem eminentemente social. Este processo ocorre na educação quando, frente às altas taxas de fracasso escolar, tenta-se localizá-lo na própria criança, explicando-o através de doenças. Isenta-se, assim, de responsabilidades a instituição escolar e o sistema social. (grifo nosso)

Padilha (2004), ancorada na perspectiva histórico-cultural, ao analisar os testes psicológicos e pedagógicos aplicados nas crianças que apresentavam dificuldades de aprendizado e que eram encaminhadas ao serviço de saúde, aponta que a crença na validade desses testes desviam o olhar das questões sociais e propriamente pedagógicas. Dessa forma, profetizam o fracasso e por vezes impedem a busca pelas possibilidades de desenvolvimento. Os problemas, colocados nos alunos e nas suas famílias revelam uma concepção mecanicista (há um defeito na máquina humana) e biologizante (no organismo).
A dislexia é caracterizada como Transtorno Funcional Específico que  engloba também   as dificuldades de aprendizagem e/ou de comportamento em decorrência do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH,  Dislalia, Disgrafia, Discalculia, Disortografia, Transtorno de Conduta e Distúrbio do Processamento Auditivo Central – DPAC. 
No âmbito das orientações legais brasileiras, encontramos um silenciamento   no que se refere à organização de diretrizes orientativas para esse público alvo. A Política Nacional de Educação Especial tange um olhar sobre o assunto em tela quando trata:

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a integrar a proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos. (Portaria Ministerial nº 555 de 05/06/2007) ( grifo nosso)
Para compreendermos a linha tênue entre o processo de aquisição da leitura e escritas e sua multidimensionalidade e um possível diagnóstico de transtorno funcional, mister se faz discorrermos sobre a  aquisição e desenvolvimento da leitura escrita.
Diversos autores procuram descrever as diferenças estruturais a partir do ponto de vista das diversas ciências como a Línguística, Psicologia, Neurologia, Sociologia.
Emilia Ferreiro e Teberosky em seus trabalhos, forneceu uma visão de continuidade entre a aquisição da fala e da escrita. A autora partiu do princípio que a criança que vive em uma sociedade letrada tem contato desde muito cedo com o mundo da linguagem escrita, por meio de revistas, outdoors, embalagens. Nessa perspectiva teórica, concluiu que a criança passa a ter um papel ativo em sua caminhada para a aquisição da escrita. (CRENITTE e CALDANHA,2006, p. 109)
Martins (2008) destaca que devemos entender que a alfabetização é a primeira fase de acesso ao código léxico.

Como conteúdo do currículo escolar, a leitura é uma habilidade ensinada, formalmente, pelo professor alfabetizador, de preferência, no âmbito das instituições de ensino e aprendida pelo aluno como uma estratégia para o desenvolvimento da capacidade de aprender (ao longo da formação escolar) bem como para o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem (ao longo da vida). Uma concepção de leitura como estratégia para aprendizagem requer que o aluno seja sujeito do processo de aquisição leitora, o que equivale a considerar um papel ativo do leitor na formação de leitores proficientes, são três os verbos que definem as funções essenciais da leitura: a) transformar, b) compreender e c) julgar. Transformar, em leitura, se dá quando o leitor converte a linguagem escrita em linguagem oral. Compreender se efetiva quando o leitor consegue captar ou dá sentido ao conteúdo da mensagem. Julgar é capacidade que o leitor tem de analisar o valor da mensagem no contexto social. Se a aprendizagem da leitura é deficiente, certamente o leitor encontrará sua dificuldade na conversão dos códigos escritos em códigos orais (decodificação) ou se deparará com dificuldades, cada vez mais crescentes, na inferência de sentidos e de significados atribuídos ao texto lido, ficando, assim, sem condições de se tornar um leitor crítico, que seja capaz de ler além dos olhos. (p.13)
O autor destaca que a leitura, enquanto categoria da Psicolinguística, envolve dois módulos como decodificação, na leitura inicial e a compreensão, na leitura significativa ou compreensiva. A dislexia ocorre quando um destes módulos inesperadamente deteriora ou fracassa no aprendizado da leitura. Assim como uma dificuldade relacionada com a percepção do texto escrito. 

Isto quer dizer que a primeira tarefa do leitor diante do texto é a do tipo perceptivo ou sensorial, ao extrair informação do texto escrito, por meio do reconhecimento da palavra escrita e análise linguística da mesma. Nesse sentido, a percepção é uma das primeiras atividades que tomam parte do processo leitor e a forma mais específica da percepção visual. 
Aprendemos a ler com o poder do olhar. Esse poder de olhar com objetivo de perceber, está conforme Martins (2008), diretamente ligado:
 A duração e amplitude das fixações e a direção dos movimentos sacádicos não variam arbitrariamente, e sim, dependem de: a) as características do texto, b) a maturidade dos processos cognitivos do leitor, c) a visão, d) a fadiga ocular, e) a iluminação, f) a distância olho-texto, g) a postura do corpo e h) o tipo de letra e papel. [...] Existiriam assim fatores que influenciam ou determinam ou afetam a facilidade ou dificuldade do reconhecimento de palavras, a saber: a) familiaridade, b) freqüência, c) idade da aquisição, d) repetição, e) significado e contexto, f) Regularidade de correspondência entre ortografia-som ou grafemafonema e g) Interações. (grifo nosso)
III – Análise
A lei apresenta em seu art. 1º a criação do Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino de Campo Grande/MS trazendo a obrigatoriedade de exame dos educandos matriculados na 1ª série do Ensino Fundamental, em alunos matriculados na rede e em alunos de qualquer série, admitidos por transferências de outras escolas, que não da rede pública. (grifo nosso)
Cabe destacar que a rede municipal de ensino se organiza a partir do ano escolar, desde 2007, e temos crianças com 5 anos no 1º ano,  que estão iniciando seu processo de aquisição do sistema de escrita alfabética. Identificar um possível transtorno específico nesta etapa, poderá produzir uma cultura de identificação equivocada, visto que, conforme os estudos de Ferreiro (1987) sobre dislexia escolar:
Não existe erros nem em leitura, nem em escrita que possam considerar como típicos dos disléxicos; os erros que cometem esses alunos são os mesmos dos que estão aprendendo a ler ou dos que já leem corrido, diferenciando unicamente pelo fato de perdurarem por mais tempo e serem cometidos em maior quantidade, se compararmos com mau leitor e com o leitor corrente.( p.55)
Segundo tese defendida pela autora, no início do processo de construção da escrita, a criança elabora normas que possibilitem o registro e interpretação do texto  escrito, as quais muitas vezes são apontadas como errôneas por não corresponderem às normas da língua culta.
Acrescenta-se ainda, que a ausência de uma investigação minuciosa por uma equipe multidisciplinar pode motivar a interpretação generalizada do baixo rendimento escolar e outras características isoladas como dislexia, afastando possibilidades de distúrbios de aprendizagem e outras dificuldades.

A lei propõe a identificação e tratamento da dislexia. Salientamos que definir distúrbio de leitura não é uma tarefa fácil, pois diferentes áreas do conhecimento  estão envolvidas em seu estudo. “A equipe deve ser especializada e constar de médico (pediatra, neurologista ou psiquiatra), neuropsicólogo, psicólogo, psicopedagogo, fonoaudiólogo e terapeuta ocupacional.” (ALVES et al, 2011, p. 34)
IV – Conclusão
Entendemos que o programa de identificação e intervenção precoce é importante na definição de políticas públicas, porém, ressaltamos que no caso específico dessa lei, a definição do público alvo e da área responsável por um programa dessa natureza merece ser revista, uma vez que a identificação e tratamento da dislexia se dá por meio de uma equipe multidisciplinar composta, na sua maioria por profissionais da área da saúde. Conforme a Associação Brasileira de Dislexia, instituição respeitada nessa área, cabe à educação a identificação das características, mas o diagnóstico e tratamento é de competência dos profissionais da área da  saúde. 

Ressaltamos que para ações dessa natureza Junqueira e Inojosa, (1997) sinaliza a intersetorialidade como caminho, pois se trata de articulação de saberes e experiências no planejamento, realização e avaliação de ações para alcançar efeito sinérgico em situações complexas que visam o desenvolvimento social e superam a exclusão social.
Segundo as Diretrizes Nacionais do curso de Pedagogia e demais Licenciaturas, a formação inicial dos professores para a Educação Básica não comporta conhecimentos que os capacitem a realização de diagnósticos e tratamentos. Neste sentido, cabe à educação promover formação continuada com conhecimentos que permitam aos professores e equipe gestora identificar as características e organizar as estratégias pedagógicas que promovam o acesso ao conhecimento desses alunos de forma equânime e quando necessário realizar o encaminhamento para os setores competentes para diagnóstico e tratamento. 
Assim, a preocupação da Câmara dos Vereadores de Campo Grande em discutir um tema de tamanha relevância e que aflige as famílias é procedente, porém, este Colegiado reafirma que o assunto em pauta não é objeto da educação, e recomenda que o mesmo deva ser tratado no campo da Saúde com a colaboração de outros setores. 
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